
CAPÍTULO 10
MEIO AMBIENTE

10.1 EM BUSCA DO OURO
Uma das afirmativas do Presidente Bolsonaro na Conferência do Clima foi a de 

“eliminar o desmatamento ilegal da Amazônia até 2030”. O combate às práticas ilíci-
tas na região incluem as queimadas e o garimpo. A intenção presidencial foi conside-
rada “encorajadora” pelo presidente Biden, e “construtiva” por John Kerry, mas ambos 
dizem aguardar medidas concretas e “sólidas” nesse sentido. 

O governo Bolsonaro poderia iniciar o cumprimento dessa promessa com ações 
para reprimir a exploração de ouro e diamantes, uma das atividades mais lucrativas e 
que mais prejuízos trazem à floresta e às comunidades indígenas. A busca pelo ouro 
na Amazônia está enraizada em práticas ilegais, que hoje respondem por cerca de 16% 
da produção do país, com a extração em áreas proibidas e sem nenhum tipo de con-
trole. Essa ilegalidade pode ser muito maior, já que não há como contabilizá-la com 
exatidão. Cerca de 320 pontos de mineração ilegal foram identificados em nove esta-
dos da região. A área para a pesquisa de ouro já ocupa 2,4 milhões de hectares. Desde 
2018, houve um aumento no número de solicitações nesses territórios, com um recor-
de de 31 registros em 2020. Em Unidades de Conservação, os pedidos para a pesquisa 
de ouro já ocupam 3,8 milhões de hectares. No total, são 85 territórios indígenas afe-
tados pelos pedidos de pesquisa para o ouro e 64 Unidades de Conservação. Somente 
na Terra Indígena Yanomami, entre os estados do Amazonas e de Roraima, são 749 
mil hectares sob registro. Na Terra Indígena Baú, no Pará, a segunda em extensão de 
processos, 471 mil hectares estão registrados, ocupando um quarto de seu território. 
Os municípios da Amazônia Legal arrecadaram, em 2020, pela extração de ouro, 60% 
a mais do que todo o ano de 2019 e 18 vezes acima do valor registrado há dez anos. Em 
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Rondônia, acaba de ser aprovada lei que legaliza 200 mil hectares de terras griladas 
em duas unidades de conservação (Jaci-Paraná e Guajará-Mirim).

Os Institutos Escolhas e o Igarapé acabam de divulgar importantes estudos sobre 
a exploração do ouro na Amazônia. Os resultados desses trabalhos mostram a cor-
rupção, desmatamento, violência, contaminação de rios, destruição de vidas, sobretu-
do de populações indígenas. A extração desses minérios não é capaz de transformar a 
realidade local a longo prazo e manterá a região pobre, doente e sem educação. Ao não 
trazer desenvolvimento econômico, a exploração do ouro e diamantes abre a discus-
são sobre as alternativas econômicas que poderiam gerar riqueza e bem-estar                       
duradouros. 

O trabalho do Escolhas foi enviado à Comissão de Valores Mobiliários e ao Banco 
Central, que lançou um conjunto de ações de responsabilidade socioambiental, para 
responder à pressão de investidores e instituições financeiras no Brasil e no exterior 
por incentivos que favoreçam negócios sustentáveis e combatam o desmatamento. 
Esse compromisso do setor financeiro nacional pode ajudar a limpar o setor de mine-
ração de ouro no Brasil e fazer com que este metal ilegal não consiga ingressar no 
mercado. Exigir lastro de origem legal e de conformidade ambiental é um imperativo 
constitucional e deve ser um compromisso ético e moral do setor financeiro nacional. 

De acordo com a Constituição Federal, pelos artigos 176 e 231, a mineração em 
Terras Indígenas só pode ocorrer mediante lei do Congresso Nacional e com consulta 
às comunidades, mas hoje não existe uma legislação que regulamente a atividade den-
tro dos territórios. Por iniciativa do Senador Fabiano Contarato, o projeto de Lei 
836/2021, prevê a criação de um sistema de validação eletrônica para comprovar a 
origem do ouro adquirido pelas instituições financeiras e permitirá o cruzamento de 
informações com outras bases de dados, como a de arrecadação de impostos e de 
produção da Agência Nacional de Mineração (ANM). Pretende-se que, para efetivar a 
transação, seja exigida a comprovação de que o ouro foi extraído de área com direito 
de lavra concedido pela ANM e que a pessoa física ou jurídica que está fazendo a co-
mercialização seja titular do direito de lavra ou portadora de contrato com quem tem 
esse direito. Além disso, o vendedor terá que apresentar a licença ambiental da área. A 
criação de um marco de controle sobre a atividade de exploração de ouro ganha ainda 
mais urgência quando se observa tentativas de regulação da atividade, contrárias à 
constituição, como é o caso da Lei 1.453, de 8 de fevereiro de 2021 sobre o Licencia-
mento para a Atividade de Lavra Garimpeira no Estado de Roraima ou a aprovada em 
Rondônia. Essa norma estadual dispensa a apresentação do Estudo de Impacto Am-
biental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), em violação de preceitos 
constitucionais (artigos 23, 24, 223) para favorecer a continuidade das atuais práticas 
danosas à sociedade, aos povos indígenas e ao meio ambiente em geral. 

O Brasil tornou-se o centro das ramificações criminosas e das facilidades da lava-
gem de dinheiro com o ouro ilegal. As Terras Indígenas e as Unidades de Conserva-
ção na Amazônia Legal estão ameaçadas pela busca do ouro, apesar da atividade ser 
proibida. O ilícito na Amazônia tem de ser coibido pelos governos federal e estadual e 
o Congresso tem de fazer a sua parte.
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10.2 NOTAS SOBRE A CARTA DE BOLSONARO A BIDEN
A carta do presidente Bolsonaro enviada a Joe Biden por ocasião da posse como 

presidente dos EUA, na forma, parecia ter sido escrita pelo velho Itamaraty ao                         
descrever a relação entre os dois países. Os comentários sobre os valores compartilha-
dos, as coincidências e os avanços recentes refletem as posições do atual Itamaraty 
durante o governo Trump e estão longe de poderem ser associadas ao governo Biden, 
a menos que o texto indique uma bem-vinda correção de rumos na política externa 
brasileira… Importante é entender o que está nas entrelinhas da correspondência  
presidencial. 

Uma primeira observação esclarecedora diz respeito à referência de que o atual 
governo “corrigiu os equívocos de governos brasileiros anteriores, que afastaram o 
Brasil dos EUA, contrariando o sentimento de nossa população e os nossos interesses 
comuns”. Como embaixador em Washington nos governos FHC e Lula (1999-2004), 
devo dizer que recebi diretamente dos dois presidentes, instruções precisas para man-
ter e ampliar as relações bilaterais, o que foi feito com resultados muito concretos para 
o Brasil durante os cinco anos em que lá permaneci. O posterior predomínio de con-
siderações partidárias a partir de certo momento no governo Lula e no governo Dilma 
realmente afetou o relacionamento entre os dois países, como tive ocasião de prever e 
registrar em meu relatório final de gestão. A normalidade e o tratamento construtivo 
na relação entre os dois países foram retomados em seguida com o governo Michel 
Temer.

A afirmativa de que “os empresários de nossos dois países têm interesse em um 
abrangente acordo de livre comércio” exagera a vontade empresarial quanto a esse 
acordo amplo (como se vê pela relutância em avançar as negociações com a Coréia do 
Sul em decorrência da baixa competitividade brasileira), bem assim quanto à disposi-
ção do governo de Washington, que não tem nem mandato do Congresso, nem inte-
resse em abrir negociações com o Brasil.

Nas organizações econômicas internacionais, a carta diz que “o Brasil está pronto 
para continuar cooperando com os EUA para a reforma da governança internacional. 
Isso se aplica, por exemplo, à OMC, onde queremos destravar as negociações e evitar 
as distorções de economias que não seguem as regras de mercado”. Essa ação propos-
ta por Trump, e que deverá ser mantida por Biden, visa a atingir a China não conside-
rada pelos EUA como economia de mercado. Apoiada pelo Brasil até aqui, com base 
na coincidência com as políticas de Trump, vai continuar agora à luz da dependência 
do suprimento de vacinas e insumos chineses para combater a pandemia? O governo 
brasileiro vai mudar sua percepção negativa sobre o multilateralismo e seus efeitos 
maléficos sobre as nações e passar a apoiar a nova linha do governo Biden?

Resta saber se a afirmação de que “necessitamos também continuar lado a lado 
enfrentando as graves ameaças com que hoje se deparam a democracia e a liberdade 
em todo o mundo e que se tornam mais prementes no mundo pós-covid” será sufi-
ciente para justificar, apesar de tudo, convite ao Brasil para participar da grande Con-
ferência sobre Democracia que Biden convocará neste ano.
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O aspecto mais importante da correspondência, se refere à “disposição a continuar 
nossa parceria em prol do desenvolvimento sustentável e da proteção do meio                    
ambiente, em especial a Amazônia, com base em nosso Diálogo Ambiental, recém-i-
naugurado”. Em relação ao Acordo de Paris, “nota que o Brasil demonstrou seu com-
promisso com a apresentação de suas novas metas nacionais” e que “para o êxito do 
combate à mudança do clima, será fundamental aprofundar o diálogo e aumentar a 
cooperação na área energética, visto ter o Brasil sido escolhido país líder para o diálo-
go de alto nível da ONU sobre Transição Energética”. A relevância desse trecho reside 
no fato de o Brasil ter dado o roteiro às demandas do governo Biden para que sejam 
apresentados resultados concretos na preservação da Amazônia (combate ao                           
desmatamento, queimadas, garimpo ilegal e proteção das comunidades indígenas), 
conforme previsto pelo recém firmado Dialogo Ambiental; para cobranças no apro-
fundamento das metas nacionais sobre redução de emissão de gás de efeito estufa, 
pois, contrariando o compromisso de 2015, ao invés de ampliar as metas, o governo 
promete emitir mais CO2 até 2030 e as condicionou a recursos externos, o que acarre-
tou a exclusão do Brasil da Cúpula de Ambição Climática sobre mudança de clima; ao 
aceitar participar do Diálogo sobre Transição Energética, o Brasil será cobrado para 
apresentar propostas ambiciosas em políticas climáticas.

O Congresso Americano, com o novo governo, começou a rever o sistema geral de 
preferências para países em desenvolvimento onde se prevê a exclusão, de países que 
não implementarem políticas relacionadas às leis ambientais nacionais ou compro-
missos internacionais. Caso o Brasil seja excluído, empresas nacionais deixarão de 
exportar com tarifa zero, mais de US$2,2 bilhões. Será mantida a decisão de o Brasil 
acompanhar os EUA e aprovar os princípios da política de rede limpa (“clean ne-
twork”) para excluir empresas chinesas na concorrência para a instalação da platafor-
ma 5G?

Não vai ser fácil o diálogo entre os dois governos.




